1) Excelentíssimo Senhor Desembargador Álvaro Lazzarini, DD. Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo. Excelentíssimo Senhor Desembargador Paulo Shintate, DD. Vice-Presidente e Corregedor desta Corte. DD. Procurador Chefe da República José Leônidas Bellem de Lima e Ilma. Sra. Dra. Jade Prometti, DD. Diretora Geral deste Tribunal. DD. Procurador Regional Eleitoral, Dr. Mário Bonsaglia, Senhores Juízes Eleitorais.

Srs. Desembargadores Federais, Juízes Federais, Autoridades presentes, meus familiares, Senhores Advogados, Senhores Funcionários do Tribunal Regional Federal e desta Corte Eleitoral.

Agradeço as expressivas palavras do Ilustre Juiz Eleitoral Dr. Pacheco di Francesco, que seguramente se devem mais à gentileza na acolhida de uma juíza novata nas lides eleitorais.

Muito me honra também a manifestação do Dr. Marcos da Costa, DD. Diretor Tesoureiro, representante da prestigiosa Ordem dos Advogados do Brasil – Secção São Paulo. 

Sensibilizaram-me, igualmente, as palavras do  Procurador Dr. Mario Bonsaglia, cujos ilustrados pareceres bem orientam a atividade do magistrado.

É grande a honra, proporcional à responsabilidade, integrar esta Corte eleitoral, a mais expressiva da Federação, composta por Eminentes Juízes e por onde passaram grandes Magistrados Federais; E. Desembargadora Diva Malerbi, Presidente do Tribunal Regional Federal, Des. Paulo Octávio Baptista Pereira, Vice-Presidente, Márcio Moraes, Américo Lacombe, Aricê Amaral, entre outros, deixando primorosas decisões e exemplo a ser seguido.

É um momento especial para mim, distinguida por meus pares e por disposição constitucional, compor o Tribunal Regional Eleitoral, na verdade uma estrela alcançada quando já se alonga o caminho percorrido na magistratura.

Momento especial por diversas razões, quando a Justiça Eleitoral há pouco veio de completar 60 anos, renascida com o Código Eleitoral de maio de 1945 e reinstalada aos 06 de junho do mesmo ano. O Brasil é um dos poucos países do mundo a possuir estrutura jurídico administrativa permanentemente  direcionada às eleições, sendo o Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo o maior órgão eleitoral do país.

Somente quando se participa, embora há pouco, se percebe a grandeza do trabalho, modelar, desenvolvido pela Justiça Eleitoral, notadamente neste Estado, com um universo de 27 milhões de eleitores, ora preparando o referendo autorizado pelo Decreto Legislativo 780, de 7 de julho p.p., colhendo a vontade popular sobre a proibição ou não, do comércio de armas de fogo e munição no Brasil.

Afeita ao trato das matérias constitucionalmente reservadas ao magistrado federal, é extremamente instigante vivenciar a temática eleitoral, conhecer os problemas relativos ao pleito nas cidades paulistas, tão diferenciadas e que se tornam vívidos na candente sustentação dos Senhores Advogados nesta tribuna.

Marcante é este momento em que a sociedade, aturdida, vê o menosprezo aos princípios éticos mais elementares, a banalização do ilícito, da corrupção, da improbidade administrativa, a quebra, por alguns parlamentares, poucos felizmente, da confiança depositada no voto que os prestigiou.

Já se vão cento e vinte dias que, ininterruptamente, a mídia divulga espantosos esquemas de corrupção, tráfico de influência, caixa 2 nas campanhas eleitorais, ou no peculiar jargão dos envolvidos “recursos não contabilizados”, quantias absurdamente elevadas, de duvidosa origem, percorrendo tortuosos caminhos, através de paraísos fiscais.

É tempo de mudança; a sociedade se organiza e a reclama com urgência.

Apenas, de passagem, porque do conhecimento dos senhores, me refiro ao projeto de lei do Senado Federal nº 275 de 2005, que, em trâmite,  vem de alterar inúmeras regras de legislação eleitoral, trabalho árduo, considerando-se a complexidade da matéria e a exigüidade do prazo disponível à aprovação, para a aplicabilidade ao próximo pleito, a teor da imposição constitucional abrigada no art. 16.

Observam-se no projeto algumas medidas que se pretendem moralizadoras, assegurando maior transparência aos financiamentos, com a divulgação diária das contas de campanha dos candidatos e coligações pela Internet, viabilizando seu controle pari passu, e não a posteriori, o que, por certo, evitará despesas com viagens internacionais, e gastos pessoais pagos com o Fundo Partidário, conforme  noticiado pela imprensa.

O tempo de campanha vem de ser diminuído, de noventa para sessenta dias. Igualmente, o horário eleitoral gratuito,  para os candidatos, sendo certo que as redes de TV obtêm ressarcimento através de compensação de tributos com o Poder Público, sofre redução de 45 para 35 dias, passando a ser vedada a colocação de materiais de propaganda em locais públicos, os “showmícios” e a distribuição dos populares brindes de campanha.

O projeto procura reduzir os custos das campanhas, afastar o aparato que as caracteriza, que no Brasil são as mais caras do mundo - aparato e artifícios que não raro iludem o eleitor, ora buscando-se prestigiar a ideologia e as propostas dos candidatos. 

O projeto já é alvo de críticas, devidas, por certo ao açodamento no trato da matéria densa e vasta, preocupando certos tópicos os operadores do direito eleitoral, como a exigüidade de prazo para o julgamento final das ações de impugnação aos pleitos de registro de candidatura, consideradas as propostas de alteração dos prazos dos arts. 8 e 11 da Lei 9.504/97.

Não se olvidem as criteriosas propostas de alteração da vigente normação,  encaminhadas pelo Colégio de Corregedores da Justiça Eleitoral, auridas de toda a experiência das Cortes dessa Justiça especializada a merecerem acolhida.

Certo é que somente a operatividade da nova disciplina que se pretende aprovada dirá se veio para o real aprimoramento do processo eleitoral escoimando-o dos inconvenientes observados.

Avizinhando-se as eleições gerais de 2006, em que serão escolhidos o Presidente da República, 27 governadores, senadores, deputados federais e  deputados estaduais, a Justiça Eleitoral dos diversos Estados da Federação será peça importantíssima na implementação das mudanças moralizadoras do pleito eleitoral, tão reclamados pelos diversos segmentos da sociedade.

A magnitude do trabalho reservado a esta  Corte paulista na implementação das anunciadas alterações está a reclamar correspondentes condições materiais, compatível dotação orçamentária.

Pedindo vênia a este E. Colegiado, defendo a maior participação do magistrado federal no Tribunal Regional Eleitoral, a somar esforços com os Ilustres Juízes que aqui militam.

Novos tempos se aproximam, de prestígio à ética, à moral, à retidão no trato da coisa pública.

As instituições do nosso país são fortes. Lembro palavras há décadas pronunciadas pelo jurista Francisco Campos:

“ Realmente, estamos em presença de um impasse. Não, porém, um impasse para a Nação, mas de um impasse para o Governo. Somente a Nação poderá resolver o impasse e o resolverá no exercício de seu poder constituinte.”

Invoco, por fim, a proteção de Deus citando a Bíblia, no seu Primeiro Livro das Crônicas e quanto à nomeação de Juízes, que me é cara: “Vede o que fazes; porque não julgais da parte do homem, e sim da parte do Senhor, e no julgardes Ele está convosco.”

Muito Obrigada.
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